
Nome do responsável CPF:

Cargo

Banco:

Ag:

C.C:

Nome do responsável CPF:

Cargo

1. DADOS CADASTRAIS

2. OUTROS PARTÍCIPES

Incluir Logomarca da Prefeitura

Cidade CEPUF

Endereço

Função Mátricula

CNPJ / CPF EANome

Endereço CEP

CI / Órgão Expedidor

Cidade UF CEP

Endereço

DDD / Telefone EA

PLANO DE TRABALHO

CI / Órgão Expedidor

Dados Bancários

DDD / Telefone EA

Função Mátricula

CNPJÓRGÃO / ENTIDADE PROPONENTE



3. DESCRIÇÃO DO PROJETO

3.2. JUSTIFICATIVAS DA PROPOSIÇÃO

Título do Projeto

3.1 IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Período de execução

Início Término



Início Fim
ESPECIFICAÇÃO

Quantid.Unid.

4 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICA (RESUMO)

4.1 – Cronograma da Obra

DURAÇÃOINDICADOR FÍSICO
LOCALIZAÇÃOMETA ETAPA/FASE



TOTAIS

TOTAIS

TOTAIS

6.2 PROPONENTE

6.1 CONCEDENTE

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)

META
1ª PARCELA 2ª PARCELA 3ª PARCELA 4ª PARCELA

TOTAIS
MÊS MÊS MÊS MÊS

PROPONENTE (CONTRA PARTIDA)

META
1ª PARCELA 2ª PARCELA 3ª PARCELA 4ª PARCELA

CONCEDENTE

TOTAIS
MÊS MÊS MÊS MÊS

TOTAL GERAL

MÊSMÊS MÊS MÊS

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

VALOR DAS PARCELAS

1ª PARCELA 2ª PARCELA 3ª PARCELA 4ª PARCELA
META TOTAIS

TOTAL UNIDADE GESTORA
ENTE FEDERADO 

BENEFICIADO

NATUREZA DA DESPESA

5. PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)

ESPECIFICAÇÃOCÓDIGO



Termos em que

Manaus, _____  de  __________________ de   __________.                                                                                   

                             

Fulano de Tal

Prefeito Municipal de XXXXX

XXXXXX/AM

Aprovado 

7. DECLARAÇÃO

       Manaus, _____ de _____________ de ________.            _______________________________________________        

ENGº CARLOS HENRIQUE DOS REIS LIMA

Secretário de Estado de Infraestrutura

CREA: 5013-D/MA

Pede deferimento,

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto a Unidade Gestora de Projetos Especiais (UGPE), 

para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência junto qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, em qualquer esfera de governo, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações 

consignadas no orçamento do Estado, na forma deste plano de trabalho.

8. APROVAÇÃO PELA UNIDADE CONCEDENTE


